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O Governo tem sinali-
zado que a reforma 
tributária já não seria 

tão prioritária quanto a algum 
tempo atrás, devendo ficar mes-
mo para 2020, demonstrando 
interesse em aprovar primeiro 
a reforma administrativa - que 
visa acabar com os privilégios do 
setor público, acelerar as privati-
zações, além de focar propostas 
de mudanças no Orçamento, 
nas regras de fundos públicos, e 
na alteração da distribuição de 
recursos para União, estados e 
municípios.

Além da proposta tributária 
do Governo, ainda não encami-
nhada, tramitam no Congresso 
dois outros projetos. O da Câ-
mara dos Deputados (PEC-45) 
é o que causa mais estragos e 
prejudica sobremaneira o seg-
mento de escolas particulares, 
pois eleva a incidência média 
de impostos da faixa de 5,65% a 
8,65% para estratosféricos 25%, 
pelo menos triplicando a carga 
tributária e afetando a sobre-
vivência de nada menos do que 
43.500 escolas em todo o País.

Não é retórica afirmar que 
esse tipo de descalabro tribu-

OS DOIS LADOS DA BALANÇA

tário coloca em risco o futuro de 
cerca de 15 milhões de crianças 
e jovens. Isso porque não é com 
um simples passe mágica que a 
educação pública poderia absor-
ver, de uma hora para outra, ta-
manho contingente, equivalente 
à população da Bahia.  

A PEC-45 também destrói o 
amanhã de quase 10 milhões de 
pessoas que, direta ou indireta-
mente, fazem parte das famílias 
de professores, educadores, 
coordenadores, funcionários 
e gestores. São mais de 43 mil 
escolas particulares em todo o 
País, que investem pelo menos 
R$ 220 bilhões anuais. E, ainda 
assim, já pagam encargos dire-
tos de 28% sobre a folha salarial e 
de 14% do faturamento, além de 
outros impostos que oneram a 
atividade, tais como IPTU, IRPJ, 
CSLL, IOF, ISS etc.

A contribuição inequívoca 
prestada pela escola particular 
ao desenvolvimento da Nação 
ao longo de décadas nos permite 
cobrar, sim, que sejamos ouvidos 
e respeitados. A reforma tribu-
tária não deve servir simples-
mente a um caráter meramente 
arrecadatório, de só favorecer 
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um lada do balança e punir o 
outro, a iniciativa privada. As-
sim, não há equilíbrio. Deveria 
servir a um propósito maior, de 
favorecer o crescimento, reduzir 
o desemprego e buscar uma 
educação de mais qualidade.
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Matéria de Capa

N os últimos anos, alguns 
estudos têm investigado 
a relação entre a cons-

ciência dos sons que compõem a 
fala com a aprendizagem da leitura 
e da escrita, o que chamamos de 
consciência fonológica. Estes es-
tudos sugerem que a consciência 
fonológica constitui um fator im-
portante para este tipo de apren-
dizagem. Aprender a ler e a es-
crever não acontece naturalmente 

A CONTRIBUIÇÃO DA
NEUROCIÊNCIA PARA A PRÁTICA DA

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO
como aprender a falar. Trata-se de 
uma tarefa extremamente com-
plexa, que envolve inúmeras com-
petências cognitivas e emocionais.

Para facilitar a iniciação da lei-
tura e da escrita, é necessário que 
haja a reflexão sobre a oralidade 
e a consciência da capacidade de 
segmentação da fala em frases, das 
frases em palavras, das palavras em 
sílabas e das sílabas nos sons que 
as compõem. Para que o código al-

fabético aconteça, é preciso saber 
que a língua oral é formada por 
unidades linguísticas mínimas: os 
fonemas, que são os sons da fala 
e que os caracteres do alfabeto 
representam, na escrita, dessas 
unidades mínimas. 

Há mais ou menos duas décadas 
e meia o ensino tradicional vem 
perdendo força. O papel do pro-
fessor tem sido destacado como 
facilitador do processo de ensino 

É preciso saber que a língua oral é formada por
unidades linguísticas mínimas
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e aprendizagem, e não mais como 
detentor de todo o conhecimento. 
Com isso, o aluno passa a ser o 
centro da aprendizagem. Por conta 
deste rompimento, alguns aspectos 
ganharam destaque. Um deles 
é o próprio o sistema de ensino 
e aprendizagem, referindo-se à 
diferenciação entre alfabetização 
e letramento e o avanço no campo 
da neurociência com foco na edu-
cação, onde há maior condição de 
compreensão do cérebro humano 
e seus mecanismos envolventes no 
processo de ensino e aprendiza-
gem. O aluno dispõe de maiores 
condições de compreender o seu 
mundo e o mundo a sua volta, 
com autonomia para atuar sobre 
ele, no lugar de apenas ensinar-lhe 
a escrita, habilitando-a à leitura, 
mas sem capacitá-lo para entender 
aquilo que ele está lendo. 

Para compreendermos um 
pouco melhor, vamos à definição 
do que vem a ser o letramento. 
O letramento nada mais é do que 
a condição de ser letrado. É ter a 
capacidade de interagir e contex-
tualizar tudo à sua volta. Já uma 
pessoa alfabetizada não é neces-
sariamente uma pessoa letrada. 
Quem é alfabetizado apenas sabe 
ler e escrever. Portanto, é ne-
cessário que haja a distinção entre 
alfabetização e letramento, e que 
também haja a preservação quanto 
a peculiaridade de cada um desses 
processos; mas, ao mesmo tempo, 
que se afirme sua indissociabilidade 
e interdependência.

Em 1990, na conhecida “década 
do cérebro”, houve grande des-
taque de estudos mais aprofun-
dados sobre o funcionamento do 
cérebro, através do mapeamento 
cerebral, demonstrando maior 
precisão às pesquisas nesta área. 
Antes desse período, apenas os cé-
rebros dos indivíduos que faleciam 
poderiam ser estudados, ou seja, 
indivíduos pós mortem.

Com o avanço da ciência, a neu-
rociência passou a ser estudada com 
maior afinco e atenção, uma vez que 
abrange vasta área de conhecimen-
to do cérebro e o mesmo se torna o 
alvo em comum para o aprendizado. 
A neurociência consiste no estudo 
sobre o sistema nervoso e suas 
funções, além de suas estruturas, 
seu desenvolvimento motor, emo-
cional e comportamental. O estudo 
das disciplinas a seguir compõem as 
neurociências, a saber: a neuropsi-

cologia, que estuda a interação que 
há entre a atuação dos neurônios e 
as funções ligadas à área psíquica; 
a neurociência cognitiva, campo de 
estudo da capacidade cognitiva do 
indivíduo; a neurociência compor-
tamental, que procura estabelecer 
uma ligação entre as emoções e 
pensamentos e ao comportamento 
físico do indivíduo; a neuroanato-
mia, que é uma das partes mais 
complexas da neurociência, e tem 
por objetivo compreender toda a 
estrutura do sistema nervoso; e, 
por fim, a neurofisiologia, área que 
dedica-se ao estudo das funções 
ligadas às estruturas anatômicas 
do sistema nervoso. Como tudo em 
nossa vida se relaciona ao cérebro, 
essa interdisciplinaridade torna-se 
perfeitamente justificável. 

Como pontuado anteriormente, 
a neurociência preocupa-se com 
os mecanismos neurobiológicos 
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do cérebro, dando maior ênfase 
de como os processos cognitivos 
acontecem.  O entendimento de 
como estas informações proces-
sadas contribuem diretamente 
para as práticas docentes, onde os 
professores possam desenvolver 
um trabalho, de maneira que os 
alunos desenvolvam a capacidade 
de compreender o contexto da 
realidade à sua volta. 

Aos textos trabalhados de acor-
do com a realidade e contexto 
dos alunos, com base na leitura 
significativa, podemos os denomi-
nar de letramento. O processo de 
letramento não ocorre através de 
textos, onde muitas vezes está 
bastante distante do alcance e da 
vivência dos alunos. Na pedagogia 
do “letrar” está mais direcionada 
aos professores que desempenham 
a função de ensinar as crianças a 
ler e escrever. A leitura que pos-

sui significado ao aluno torna-se 
infinitamente mais empolgante, 
atraente e motivadora, devido à 
compreensão de que o aluno tem 
diante de sua realidade de vida e aos 
seus interesses. Podemos arriscar a 
dizer que, na verdade, o letramento 
não se ensina; ele se pratica.

Os estudos sobre o cérebro 
nos mostram que a capacidade de 
agregar dados novos a informa-
ções já armazenadas na memória 
através de relações entre o novo 
aprendizado e o aprendizado já 
conhecido, caracteriza-se pelo me-
canismo da plasticidade cerebral, 
ou seja, temos infinita capacidade 
em aprender qualquer coisa e 
adaptarmo-nos ao que é novo. Para 
que tudo isso ocorra durante o pro-
cesso de ensino e aprendizagem, 
o professor não pode permanecer 
utilizando os métodos tradicionais 
para ensinar, como no passado, 

onde o aluno era mero “depósito” 
de conteúdos sem o menor sen-
tido e valor para ele, baseados em 
decorar e não realmente aprender.

Quanto mais aprendemos pelo 
desejo inato que possuímos, quan-
to mais o cérebro é usado, mais 
as conexões cerebrais (sinapses) 
se desenvolvem. A este fenô -
meno podemos chamar de sinap-
togênese. Assim, fica nítido que 
para aprender é preciso ser apre-
sentado a novos estímulos e desa-
fios. As sinapses são os locais onde 
acontece a comunicação entre os 
neurônios, e onde se formam e 
armazenam a memória, através do 
disparo de sínteses de proteínas, 
liberação de neurotransmissores 
e da ativação dos genes da célula 
para que ocorra o armazenamento 
de informação. Desta forma, ha-
vendo o aumento de conexões, 
haverá o aumento da memória.
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É importante ressaltar que 
sem a memória não há aprendiza-
gem. Porém, para que ela exista, 
é necessário que duas funções 
cognitivas estejam em plena har-
monia: a percepção e a atenção. 
Delas dependerá o aprendizado de 
maneira geral. Sem os processos 
atencionais, não há processos de 
percepção, principalmente visual e 
auditiva. Sem a atenção executiva 
e a consciência não acontece a 
aprendizagem escolar, justamente 
porque as memórias não se for-
mam, e não existem as condições 
necessárias para as atividades de 
análise e síntese. Além disso, a 
formação de redes neuronais de 
relações entre os conceitos não 
acontece também.

A combinação da neurociência 
com a educação é de extrema rele-
vância para que o professor conhe-
ça o funcionamento do cérebro e 
assim, possa estimular os processos 
de aprendizagem. Cabe ao profes-
sor estimular, motivar, e princi-
palmente ter em mente em suas 
práticas pedagógicas que existem 

muitos cérebros, cada um com sua 
história, sua maneira de sentir, so-
nhar, se emocionar; porém, todos 
com uma enorme capacidade de 
aprender. Cada indivíduo aprende 
no seu tempo e da sua maneira.

A neurociência pode auxiliar 
nesse processo, mas é de funda-
mental importância deixar claro 
que ela não contribui oferecendo 
métodos didáticos para o contexto 
escolar e também não dispõe de 
técnicas pedagógicas, mas, sim, 
contr ibui na compreensão do 
processo de ensinar e aprender, 
fundamentando cientificamente 
o funcionamento do cérebro para 
todo o processo de ensino e apren-
dizagem, no que tange o desen-
volvimento motor, comportamen-
tal e emocional do indivíduo.

O ato de aprender envolve o 
sistema emocional. Portanto, as 
emoções são parte integrante 
da motivação, gerando a dis-
ponibilidade para o aprendizado. 
O circuito de recompensa cere-
bral é essencial à aprendizagem e 
pode ser acionado pelo prazer no 

momento em que o aluno sacia 
sua curiosidade quando apren-
de. A importância da motivação 
para aprender está comprovada 
através de estudos no campo da 
neurociência, uma vez que o cen-
tro da motivação é o hipocampo 
e a consolidação da memória está 
diretamente ligada a ele e é modu-
lada pela emoção.

 Em sala de aula, quando o edu-
cador estabelece o conhecimento 
anterior do aluno e inicia um novo 
conteúdo, esse procedimento de-
sencadeia respostas favoráveis ao 
funcionamento do cérebro, como 
também a utilização de estratégias 
para atingir as emoções dos alunos 
facilitam bastante o aprendizado. A 
educação infantil tem uma grande 
importância porque é neste perío-
do que acontecem os acervos de 
memória que favorecerão as bases 
para as aprendizagens escolares do 
ensino fundamental, ensino médio, 
graduação e demais vida escolar. É 
bom ressaltar que não há área no 
cérebro geneticamente determi-
nada para ler e escrever, como há 
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para a fala. Desta maneira, é pre-
ciso formar no cérebro uma nova 
estrutura que envolve inúmeras 
áreas cerebrais. Ler e escrever são 
atos relacionados, mas possuem 
aprendizagens distintas. 

Quando o assunto é currículo, 
neste devem constar oralidade, lei-
tura e escrita como aquisições es-
pecíficas a serem realizadas, tanto 
para leitura, quanto para a escrita. 
Outro fator importante à luz da 
neurociência é que a escrita não é 
uma transcrição da fala. O cérebro 
utiliza várias áreas além das áreas 
da fala para formar a estrutura que 
o capacita a ler compreendendo e 
o domínio da estrutura do sistema 
formal da escrita.

Em síntese, a alfabetização deve 
ser entendida como processo de 
aquisição e apropriação do sistema 
da escrita, alfabético e ortográfico, 
mas é importante que se desen-
volva num contexto de letramento. 
Deve haver o reconhecimento de 
que tanto a alfabetização quanto o 

letramento têm diferentes nuances, 
e que a natureza de cada uma delas 
demanda uma metodologia dife-
rente. O conhecimento do professor 
sobre a neurociência e o avanço da 
ciência para as ações pedagógicas 
poderão trazer subsídios que auxi-
liarão os professores a desenvolver 
novas estratégias de ensino, através 
da reorganização cerebral das infor-
mações aprendidas. •

pesquisadora do Núcleo de Estudos em 
Neurociências Educação (NeuroEduc), 
certificado pela UFRJ. Pós-graduada em 
Fonoaudiologia Clínica, Neurofisiologia, 
Neurologia da Motricidade, Fonoaudiologia 
Hospitalar, Pedagogia da Infância e 
Neurociência aplicada à Aprendizagem; 
docente dos cursos de Pós-graduação em 
Neurociências, Neurociência Pedagógica, 
Neuropsicopedagogia Clínica e Psicopedagogia 
Clínica e Institucional na UFRJ, AVM 
Educacional, CENSUPEG e Universidade Estácio 
de Sá. Organizadora do livro “Neurociência e 
Carreira Docente” (Wak Editora). 

Graduada em Pedagogia; 
mestre em Saúde Mental 
pelo Instituto de Psiquiatria 
(IPUB/UFRJ); professora 

CLAUDIA DINIZ 
DA SILVA

O livro “Neu-
rociência e Carreira 
Docente” (Wak Edi-
tora), conforme 
sua organizadora, 
Cláudia Diniz da 
Silva, tem como 
objetivo acolher 
às necessidades 
e ansiedades dos 
docentes, atuando 
como ferramenta 
de estudo facilita-

dor no que tange ao entendimento cogni-
tivo, motor, emocional e comportamental 
do educando, no decorrer do processo de 
ensino e aprendizagem escolar. 

Com a evolução da ciência e estudos 
sobre Neuroeducação, torna-se mais 
fácil compreender que o professor, se 
suas práticas pedagógicas tiverem o 
embasamento neurocientífico, podem 
obter maior sucesso em sala de aula no 
processo de aprendizagem. Este docente 
passa a observar e entender seu aluno em 
sua totalidade, e não mais “fragmenta-
dos” como costuma acontecer ao longo 
da História da Educação. É na escola, em 
especial, na sala de aula, onde se edifica 
a autoestima, o altruísmo, a empatia, a 
solidariedade e a fraternidade, como tam-
bém onde há grande contribuição para a 
formação de caráter de nossas crianças, 
colaborado para uma visão mais ampla e 
humanizadora na prática docente. 
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Opinião

A humanidade, salvo raras e 
honrosas exceções, ainda 
sonha com o surgimento 

de um ditador honesto.
A democracia exige virtudes, 

respeitos e amadurecimento que 
costumam ser erigidos ao longo 
da história dos povos, não rara 
repleta de episódios de barbárie e 
privações, que ensinam e moldam 
a valorização de alguns conceitos e 
costumes. Povos que já comeram o 
pão que o diabo amassou são mais 
propensos ao estabelecimento de 
democracias.

Por aqui, são raros os momen-
tos em que vivemos, de fato, uma 
democracia. Nossa história possui 
mais baixos que altos, e vivemos aos 
solavancos, desde 1.500.

O brasileiro médio pouco acre-
dita em seus representantes, des-
crédito alimentado por séculos de 
desonestidades e pilhagens do pa-
trimônio público. Falsos profetas e 
líderes de araque pontuaram nossa 
história política.

Sobrevivemos graças aos pen-
dores naturais do agigantado ter-
ritório, à ação quase anônima de 
alguns pouco lembrados heróis e 
ao juízo histórico e civilizado trazido 

SOLUÇÃO POSSÍVEL
por migrantes de todo o mundo, 
que aqui aportaram. As religiões 
em muito colaboraram para que 
conseguíssemos atravessar sécu-
los, domando as bestas de sempre, 
pouco tementes à polícia e com 
precária formação cultural.

Consideramos os políticos, nos-
sos pretensos representantes, 
como inarredáveis fardos e, a cada 
eleição, nutrimos a esperança de 
promover renovações capazes de 
algumas reformas que acabem 
por diminuir-lhes o potencial de 
desmandos. Aos poucos, renova-
ções ocorrem, em meio a uma ou 
outra ilusão, revelada já no início 
dos mandatos.

Conseguimos, a duras e guer-
readas penas, erigir instituições e 
iniciativas meritórias, como a Ope-
ração Lava Jato, que vem tranca-
fiando e empobrecendo corruptos, 
públicos e privados. A Operação 
atraiu inimigos poderosos, que 
tentam, sem tréguas e escrúpulos, 
desacreditá-la. 

Começam a surgir, aqui e acolá, 
iniciativas e grupamentos que pre-
gam a honestidade e novos hábitos 
e culturas. Parcela responsável da 
população parece haver entendido 

que “a água bateu na bunda”, precio-
sa e insubstituível expressão popular.

Sem saúde, segurança e em-
pregos, seguimos palco de verda-
deiro surto de ideários simplistas e 
demagógicos, produtos de chavões 
tão mentirosos quanto de fácil 
assimilação. Vivemos a guerra de 
versões, onde a lembrança dos 
fatos sucumbe ao primarismo das 
ideologias que já infelicitaram povos 
em todo o mundo.

Somos uma sociedade em ebuli-
ção, onde as minorias persistem es-
tridentes e as maiorias deixam, aos 
poucos, de ser silenciosas. O ambien-
te é propício ao amadurecimento.

Resta acreditar que podemos 
vencer a crise sem que algum cava-
leiro honesto e justiceiro, montado 
em cavalo branco, venha impor-nos 
um cenário de ordem e respeito. 
Convém, a cada brasileiro de boa-fé, 
montar seu próprio cavalo e galopar 
por aí, difundindo civilidades. •

Engenheiro agrônomo e 
advogado, aposentado.
pedroinovaes@uol.com.br

PEDRO ISRAEL 
NOVAES DE ALMEIDA





Inclusão

Q uando eu participava de 
um congresso educacio-
nal, ouvi o relato de um 

professor da educação básica, que 
ficara cego aos 30 anos de idade. Ele 
dizia que fora extremamente difícil 
a adaptação à nova condição. Evi-
dentemente, continuar trabalhan-
do, lidar com as demandas da vida e 
tudo mais se tornara extremamente 
complexo. Porém, ele afirmava que 
conseguiu, depois de muito esforço 
pessoal e superação, continuar 
vivendo com qualidade, tendo uma 
vida profissional produtiva. 

Ressaltava que as novas tecno-
logias digitais permitiram, por 
exemplo, receber mensagens no 
Facebook, participar de grupos 

de WhatsApp e ter acesso a arti-
gos acadêmicos na internet. Seu 
grande problema, no entanto, era 
a acessibilidade: a imperiosa neces-
sidade de ter autonomia para ir e 
vir. Sair de casa, ir para o trabalho 
e voltar.

O relato desse professor mos-
trou mais uma vez a importância 
do uso das tecnologias assistivas 
para dar qualidade e autonomia às 
pessoas com deficiência. 

De acordo com a Lei 13.146/15, 
Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
considera-se pessoa com deficiên-
cia aquela que tem impedimento 
de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua partici-
pação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

As tecnologias assistivas são 
recursos, estratégias tecnológicas 
e metodológicas para a inclusão da 
pessoa com deficiência. Ao mesmo 
tempo, buscam dar condições para 
a participação nos diferentes espa-
ços sociais, garantindo autonomia, 
independência e qualidade de vida. 

Os recursos da tecnologia assis-
tiva incluem brinquedos e roupas 
adaptadas, computadores, soft-
wares e hardwares especiais, ins-
trumentos e suportes para acessi-
bilidade. Há ainda dispositivos para 
adequação da postura, recursos 

Tecnologias a serviço da inclusão
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manuais, equipamentos alternati-
vos de comunicação, aparelhos de 
escuta assistida, auxílios visuais e 
materiais protéticos, lápis adap-
tados, órteses, pautas ampliadas, 
dentre outros. Todos esses equipa-
mentos buscam dar suporte para 
o sucesso do processo de inclusão. 

A LBI é ampla, para toda a socie-
dade. No campo da educação, de-
termina que os sistemas de ensino 
estabeleçam projeto pedagógico 
que institucionalize o atendimento 
educacional especializado, assim 
como os demais serviços e adap-
tações razoáveis, para atender às 
características dos estudantes com 
deficiência e garantir o seu pleno 
acesso ao currículo em condições de 

igualdade, promovendo a conquista 
e o exercício de sua autonomia. 

A mesma lei estabelece que as 
instituições em seus diferentes 
níveis e modalidades garantam 
acessibilidade para todos os es-
tudantes, trabalhadores da edu-
cação e demais integrantes da 
comunidade escolar às edificações, 
aos ambientes e às atividades con-
cernentes a todas as modalidades, 
etapas e níveis de ensino.

Da exclusão à inclusão
No Brasil, o tema inclusão tornou-

se bastante discutido e abraçado por 
diferentes segmentos da sociedade. 
Muito se fala da inclusão escolar, so-
cial, para o trabalho e, mais recente-
mente, da inclusão para o mundo 
digital. No que tange à educação, os 
movimentos inclusivos começaram 
a ganhar força a partir da segunda 
metade do século XX.

Anteriormente, o ensino es-
pecializado era ministrado em 
instituições especializadas para as 
crianças e jovens que não podiam 
ter acesso à escola comum, pois 
se acreditava que elas não conse-
guiriam avançar no processo educa-
cional. A educação especial era um 
sistema paralelo ao ensino comum. 

No entanto, movimentos pelos 
direitos humanos vigentes na socie-
dade daquela época, nos Estados 
Unidos e na Europa, representariam 
o ponto de partida para uma série 

de transformações políticas, éticas 
e comportamentais, que afetariam 
a sociedade de uma maneira irrever-
sível, sensibilizando seus membros 
quanto aos danos que a segrega-
ção e a marginalização dos grupos 
minoritários traziam. Danos não 
somente morais para as minorias, 
mas também econômicos para os 
governos, pois era visível o elevado 
custo dos programas segregados, 
no contexto das crises da economia 
mundial.

Assim, a partir da década de 
1960, passou a ser conveniente para 
os governos adotar o ideário da 
integração em classes comuns pela 
economia que representaria para os 
cofres públicos a redução do custo 
com classes segregadas. O modelo 
que ficou conhecido como “integra-
ção” pretendia inserir alunos com 
deficiência no ensino regular, usando 
meios normativos para adaptá-los a 
padrões considerados adequados. 

Apesar de ser um avanço, to-
davia, o princípio normalizante 
pressupunha um conjunto de nor-
mas que deveriam atender a um 
modelo de aluno considerado ideal, 
segundo critérios estabelecidos. 
Dessa forma, para o educando ter 
sucesso no processo educacional, 
era necessária a sua adaptação a 
esses padrões de exigências. 

A partir daí, a busca por uma 
integração efetiva ganha força e 
respeito à diversidade, exigindo mu-
danças no papel da escola, para res-
ponder melhor às necessidades do 
corpo discente. Começava a surgir 
a partir do ano de 1990 o conceito 
de inclusão, que defendia a adapta-
ção de todos os sistemas de ensino 
para atender as especificidades dos 
alunos da educação especial. Em 
outras palavras: a escola deveria se 
adaptar ao estudante.

Assim, a educação especial 
passou a ser vista como uma mo-
dalidade de ensino definida por uma 
proposta pedagógica que assegure 
recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucional-
mente para apoiar, complementar, 
suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais 
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Inclusão

comuns, de modo a garantir a edu-
cação escolar e promover o desen-
volvimento das potencialidades de 
todos os educandos.

Há quatro fundamentos es-
senciais para promoção da edu-
cação inclusiva:

1 - Projeto Político Pedagógi-
co: a escola deve contemplar 
projetos e ações para as pessoas 
com deficiência.

2 - Acessibilidade arquitetôni-
ca: ambiente físico com espaços 
e recursos apropriados.

3 - Formação dos profes-
sores: o papel do professor é 
fundamental para o sucesso da 
inclusão.

4 - Superação de barreiras: 
conscientização do corpo docen-
te, discente e das famílias, para 
a superação das barreiras do 
preconceito e da discriminação.

Além disso, é preciso estabele-
cer uma relação profícua com a 

família e com os diferentes profis-
sionais que atendem o aluno.

As demandas da educação 
no mundo contemporâneo só 
admitem um modelo de escola: a 
escola inclusiva. Isto é, todas as 
instituições de ensino devem ter 
esse ideário. A escola especial é 
inclusiva quando prepara o aluno 
para o ensino regular, para a vida 
familiar e para a vida social. Da mes-
ma forma, a escola regular cumpre 
seu papel quando atende à diver-
sidade discente com equidade, 
sem preconceitos, observando as 
peculiaridades de cada indivíduo, 
buscando sua formação integral. 
A classificação das escolas seria 
apenas no que tange à modalidade 
e metodologia de ensino, e não no 
que concerne à filosofia educacio-
nal ou à visão de mundo.

É bom ressaltar que a aprendiza-
gem transcende o campo escolar, 
porque os mesmos mecanismos 
que estão presentes quando o 
sujeito aprende em sala de aula 

estão presentes no cotidiano. É 
nosso papel educar para a vida e 
não somente para testes ou avalia-
ções pontuais. 

Escolas inclusivas são escolas 
para todos, o que requer um siste-
ma educacional que reconheça e 
atenda às diferenças individuais, 
respeitando as necessidades de 
qualquer aluno. A tecnologia tem se 
tornado uma aliada nos processos 
educacionais, pois beneficia a todos. 
No caso da pessoa com deficiência, 
pode ser o fator determinante para 
haver ou não inclusão. •

Educacional, e coordenador pedagógico do 
Colégio Objetivo Camboinhas. Autor dos 
livros: “Afeto e aprendizagem”, “Autismo 
e inclusão”, “Práticas pedagógicas para 
inclusão e diversidade”, “Autismo na 
escola” e “Educação na família e na escola”, 
publicados pela WAK Editora.

Doutor em Educação, 
professor do ensino 
superior, psicopedagogo, 
mestre em Tecnologia 

EUGÊNIO CUNHA
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para a vida familiar e para a vida social
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Fidelização

E sta é uma pergunta recor-
rente feita por mantene-
dores e motivo de preo-

cupação de todos os profissionais 
envolvidos com o processo de 
divulgação e captação de novos 
alunos. Afinal, seria essa a questão 
principal? A experiência diz que 
não! A questão estratégica é: “O 
que estou fazendo para conquistar 
novas matrículas e reter os alunos 
existentes?”.  É sobre essa reflexão 
que nos debruçamos nesse artigo, 
visando estimular o exercício de 
entender o funcionamento da sua 
escola e seus objetivos de cresci-
mento.

Pensando nessa questão pode-
mos dizer, de modo geral, que toda 
escola deve ter um bom sistema 
de gestão, um Comercial afinado 
e estratégias de Marketing que 
apresentem o estabelecimento ade-
quadamente para seus prospects. 
Entretanto, aqui vale destacar – e 
de forma muito contundente – que 
não existe uma “receita” pronta 
para atingirmos os objetivos de 
captação de alunos e conquista de 
novas matrículas. Existe, sim, a reali-
dade de cada escola e a estratégia 
própria para cada estabelecimento 
de acordo com o seu foco e posi-
cionamento: estrutura, recursos 
humanos, verba para publicidade, 
eventos, ações de relacionamento 
com o cliente, salas e horários 
disponíveis etc... Cada caso é um 
caso e merece ser tratado de forma 
individualizada e com o devido en-
tendimento acerca de seu potencial 
e metas. 

Um ponto comum entre todas 
as escolas e que pode fazer a dife-
rença sobre as ações realizadas e os 
esforços empregados diz respeito 
à dedicação de cada área envolvida 
com a missão de fidelizar os alunos 
e seus familiares e, também, com o 
projeto de venda da escola para os 
novos clientes.  São dois pontos dis-
tintos, mas com importância crucial 
quando o assunto é o crescimento 
sustentável da escola: manutenção 
e captação. 

Quando a pergunta diz res-
peito apenas à conquista de novas 
matrículas, achamos que o fato, 
em si, encerra nossos esforços. E é 
aí que reside o grande engano que 
a maioria das escolas comete. Não 
basta captar novos alunos se não 
os encantarmos e às suas famílias, 
consolidando um relacionamento 
que pode ser muito bom tanto 
para os clientes quanto para a 
escola.   

Mas a pergunta segue: Onde 
estão as matrículas? E as respos-
tas a ela podem revelar que a 
própria escola oferece alternativas 
e caminhos a se trilhar, indicando 
que as “soluções mágicas” nada 
mais são do que a revisão de pro-
cessos envolvidos com a conquista 
e retenção de alunos. Vamos ver?

- A instituição: se você utiliza um 
sistema de gestão escolar alinha-
do, fica fácil realizar perguntas e 
buscar respostas sobre o passado 
recente e, a partir dos resultados, 
traçar padrões de comportamen-
to e ações corretivas (total de 
matrículas, evasão, cursos/séries/

Onde estão as
matrículas?



classes, inadimplência, ticket mé-
dio, receita e despesas). 

A estrutura física da institu-
ição também conta, assim como 
a filosofia, o material didático, os 
produtos e serviços oferecidos, 
mas desde que estejam alinhados 
com sua comunidade.

- As famílias: você realmente 
conhece seus clientes? Quando 
fazemos essa pergunta nos de-
bruçamos sobre questões como 
hábitos de consumo, padrões de 
comportamento socioeconômi-
cos e culturais, estrutura familiar, 
expectativas e desejos. É preciso 
conhecer mais do que aquela ficha 
inicial que basicamente todas as es-
colas solicitam no ato da matrícula. 
É preciso conhecer as dores e os 
desejos de cada família e atuar de 
forma empática a cada interação, 
sem perder de vista o conceito de 
ser uma empresa prestadora de 
serviços, com limites e regras bem 
definidos. Esta é uma linha tênue 
a ser seguida quando o assunto é 
compartilhar os cuidados de filhos/
alunos. 

Aqui vale destacar aquela frase 
tão comum entre os colaboradores 
das escolas: “Esta é aquela família 
exigente...”. Quando se escuta isso, 
percebe-se claramente o ruído 
entre o desejo do cliente, o serviço 
oferecido pela escola e a realidade 
apresentada. Um alerta cada vez 
mais comum em tempos de diver-
sidade cultural e familiar.

É preciso 
conhecer mais 
do que aquela 
ficha inicial que 
basicamente 
todas as escolas 
solicitam no ato 
da matrícula
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- Os colaboradores: aqui não 
falamos somente dos professo-
res. Em uma instituição de ensino 
todos são educadores e, como tal, 
“vendem” serviços educacionais, 
independentemente do cargo ou 
função. A direção precisa alinhar 
constantemente essa demanda 
com seus colaboradores a fim de 
que eles se sintam parte do proces-
so, envolvendo-se com os cuidados 
e atenção com os alunos e pais, o 
que resulta em encantamento e 
admiração pela escola.

- O comercial: neste ponto des-
tacamos a necessidade de pro-
fissionalização da área comercial 
dentro das escolas, ali, pertinho da 
secretaria, com pessoas focadas em 
“fechar” negócio. Sim! Existem fer-
ramentas que podem contribuir sig-
nificativamente para a efetivação de 
matrículas, mas esse é um capítulo à 
parte, pois envolve muitas questões 
como sistema de gestão de visitas x 
atendimento x matrículas x ações 
de marketing e relacionamento etc.

- A marca: marca é mais do que 
nome e logotipo, ou como você 
gostaria de ser visto. Marca é como 
seus clientes lhe descrevem, o que 
eles dizem acerca de sua escola, 
como a percebem. Estar aberto 
para ouvir é importante, por isso é 
fundamental promover pesquisas 
de satisfação e utilizar os dados 
apontados para que representem 
correções nos serviços ofereci-
dos. E também realizar ações que 
aproximem a escola de seus clien-
tes, antecipando-se às suas neces-
sidades de informação.

 - Área de atuação: poucas esco-
las conseguem extrapolar raios de 
atuação com uma circunferência 
maior de 10 km de sua unidade. 
Você conhece as potencialidades e 
barreiras da sua área de atuação? 
(concorrentes, perfil de moradores, 
comércios, expansões, acesso, fluxo 
de veículos, perfil do bairro etc.).

Realmente, não há um atalho 
para a conquista de matrículas, mas 
com o aprofundamento da discussão 

Jornalista, especializada em 
Marketing de Conteúdo para 
instituições de ensino. 

CIDINHA RAMALHO

executando planejamento e gestão das ações 
de comunicação e marketing.

Comunicação escolar, 
cursando MBA em 
Marketing pela USP, atua 
em instituições de ensino 

HUMBERTO 
GUIRELI

em cada uma das áreas citadas já é 
possível traçar um panorama e ter 
clareza das possibilidades e dos de-
safios de sua instituição.  Com isso, 
mais tranquilidade e a confiança do 
SIM! As matrículas? Elas acontecerão, 
pode ter certeza! •

Fidelização

Você conhece as 
potencialidades e 
barreiras da sua 
área de atuação?
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Internet

A s polêmicas relacionadas 
à internet e seu uso já 
datam de 50 anos e, até 

o presente momento, empresas 
e usuários ainda não sabem ao 
certo quais as normas e regras de 
utilização deste genial instrumento 
de comunicação. Abaixo um breve 
relato sobre esse tema:

1. Genesis
Em 1974, a abreviação do termo 

provisório internetworking fez 
com que o termo internet fosse 
usado pela primeira vez. Na década 
de 1980, uma pesquisa do cientista 
britânico Tim Berners-Lee resultou 
na World Wide Web (WWW). Em 
seu laboratório no CERN, na Suíça, 
ele conseguiu a interligação (link) 
documentos de hipertexto em 

50 anos de polêmicas

sistemas de informação, acessíveis 
de qualquer ponto daquela rede 
virtual muito primitiva. Berners-
Lee também criou o HTML, uma 
linguagem de marcação usada na 
criação de sites, e do HTTP, o prin-
cipal protocolo que estabelece as 
conexões de internet em todo o 
mundo. Ele ainda criou em 1990 o 
primeiro navegador de internet, o 
WorldWideWeb (sem espaços). 

Nos anos 1980, a conexão de 
internet era feita por meio de um 
micro modem Hayes, que rodava na 
velocidade de 300 bits por segundo 
– muito mais do que seu antecessor, 
de apenas 110 bps. Em 1983 se deu 
o grande marco do surgimento das 
redes baseadas em TCP/IP; assim, 
todos os computadores que ainda 
faziam utilização da rede antiga 

optaram pelo sistema de pacotes 
da nova rede.

A internet pública começou a 
ser utilizada no Brasil em meados 
de 1995 e entramos, afinal, na “rede 
mundial de computadores”.

Antes de internet banda larga, 
fibra ótica e do 3G, os internautas 
navegavam utilizando o telefone 
e discando para a prestadora de 
serviços de acesso on-line. Durante 
cerca de quase um minuto, uma sé-
rie de ruídos estranhos indicavam 
que o modem estava negociando 
a velocidade de conexão com a 
empresa de telefonia. Sistema 
caro e precário, levando a conta 
telefônica a valores astronômicos. 
Os adolescentes preferiam entrar 
na madrugada, quando as ligações 
eram mais baratas. Os provedores 

Internet completa
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de internet da época trabalhavam 
com limite de tempo. O usuário 
tinha direito a uma hora por dia, 
tornando uma disputa familiar 
diária o acesso à web.

2. Êxtase - O surgimento das 
redes sociais

Foi por meio do surgimento 
dos sites KAZZAA e P2P que se 
deu início ao compartilhamento 
de arquivos, fotos e vídeos e, con-
sequentemente, o início das redes 
sociais. 

O termo “cybercrime” surgiu 
em Lyon, na França, no final da 
década de 1990, depois da reunião 
de um subgrupo das nações do G8 
que analisou e discutiu os crimes 
promovidos via aparelhos eletrôni-
cos ou mediante a disseminação de 
informações pela internet. O sub-
grupo, chamado “Grupo de Lyon”, 
usou o termo para descrever ex-
tensivamente as formas de ilícitos 
praticados na internet ou nas novas 
redes de telecomunicações, que se 
tornavam cada vez mais acessíveis 
a um grande número de usuários 
em todo o mundo.

Em 1998, é lançado o mecanis-
mo de busca Google e, na década 
seguinte, outros tipos de serviços 
de informação e comunicação ga-
nhariam popularidade. É o caso das 
redes sociais, o LinkedIn, em 2003, 
e o Facebook, em 2004. Em 2005 o 
audiovisual on-line ganha impulso 
com a criação do YouTube, que viria 
a se tornar a maior plataforma de 
publicação e consumo de vídeos 
do planeta.

Antes da criação do YouTube os 
usuários enviavam os vídeos para 
os amigos por e-mail, com arquivo 
anexado. As pessoas baixavam o 
vídeo em uma resolução péssima 

e assistiam, se divertiam e passa-
vam adiante. Alguns dos primeiros 
vídeos virais, como “Batima na 
feira da fruta” e “A história do 
mamute”, foram viralizados na 
internet dessa forma (se você está 
lendo esse artigo e não sabe do que 
se trata, joga essas frases na sua 
ferramenta de busca e se divirta 
com a nostalgia).

O Twitter chegou em 2006 e 
padronizou um estilo de micro-
blogs para compartilhamento de 
conteúdo de forma mais rápida e 
sucinta, com um limite de carac-
teres por publicação.

Quem viveu a internet dos anos 
2000 se lembra de alguns hábitos 
especiais da época, onde o Orkut 
era a rede social dominante no País, 
o MSN era o mensageiro favorito 
dos “descolados”, o acesso à rede 
móvel era quase inexistente e o 
início dos blogs e das blogueiros 
de plantão. Os usuários do Orkut, 
Flogão e MySpace queriam se 
diferenciar e usavam letras espe-
ciais, se empenhavam em deixar o 
visual de seus perfis mais bonitos 
e exclusivos.

Em um tempo em que a palavra 
“selfie” sequer existia, a sensação 
era tirar fotos do próprio reflexo 
no espelho com aquelas câmeras 
digitais compactas.

3. Agonia - Proteção contra os 
crimes cibernéticos

A facilidade de publicação de 
conteúdo e a participação em 
redes sociais e fóruns motivou a 
ideia de uma web 2.0, marcada pela 
participação e pelo caráter social 
e, principalmente, em razão dos 
crimes digitais.

O perfil dos criminosos digitais 
normalmente foi e continua sendo 

A facilidade de 
publicação de 
conteúdo e a 

participação em 
redes sociais e 

fóruns motivou
a ideia de uma

web 2.0
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de jovens, entre 15 e 32 anos, do 
sexo masculino, com inteligência 
acima da média, educados, auda-
ciosos e aventureiros; têm prefe-
rência por ficção científica, música, 
xadrez, jogos de guerra e não 
gostam de esportes de impacto e, 
por vezes, não receberam limites 
e educação digital dentro de casa 
e na escola.

As terminologias também são 
usadas de forma equivocada desde 
os anos 1980.

Os hackers são especialistas 
em programação que usam seus 
conhecimentos técnicos para des-
cobrir falhas em programas e siste-
mas, sem causar dano a empresa 
ou site invadido; porém, por vezes, 
o fazem sem o consentimento dos 
alvos escolhidos. No centro da 
palavra hack, em inglês, está a refe-
rência ao duro trabalho dos carpin-
teiros que usam de ferramentas 
adequadas, que iam eliminando 
lascas da madeira até que tomasse 
a forma desejada.

Os crackers são criminosos que 
têm os mesmos conhecimentos 
técnicos de um hacker, mas os uti-
liza para atacar, destruir ou roubar 
informações, em benefício próprio 
ou não.

O phreaker é criminoso espe-
cializado em obter informação 
não autorizada sobre o sistema 
telefónico da vítima. O termo 
phreak é uma ortografia especial 
da palavra aberração em inglês 
(freak) com o ph- de telefone, e 
também pode se referir ao uso 
de vários áudio frequências para 
manipular um sistema de telefone. 
Phreak, phreaker ou telefone 
phreak são nomes usados pelos 
autores que participam do ato 
ilícito de phreaking.

Tem também o pirata, chamado 
de pirate, que é o indivíduo es-
pecializado em reunir e distribuir 
software protegido por copyright.

Por último temos os lammers, 
pessoas que com pouco conheci-
mento técnico ou às vezes nenhum, 
se auto intitulam como hacker, e 
que muitas vezes utilizam ferra-
mentas ou programas já prontos, 
normalmente disponibilizados 
pela Internet, para tentar realizar 
invasões ou ataques.

É importante esclarecer que os 
crimes virtuais não são novidades 
e cabe às escolas proporcionar 
mais informação e limites do uso 
de tecnologia dentro dos esta-
belecimentos de ensino. Hoje, os 
colégios convivem diariamente 
com o cyberbullying, selfies e 
nudes a qualquer hora, jovens vi-
ciados em games, professores que 
escreverem mensagem de texto 
enquanto ministram aulas, pessoas 
que não desgrudam do celular nas 
refeições, exposição explícita da 
vida privada nas redes sociais, uso 
desenfreado do WhatsApp durante 

as aulas, pedofilia virtual, ausência 
de proteção de dados dos alunos e 
pais pela escola e etc.

Nas redes sociais você se apre-
senta ao mundo a partir das suas 
postagens. E esse pensamento 
estimula os crimes digitais e a pro-
liferação de insultos disfarçados de 
liberdade de expressão.

Após 50 anos de internet uma 
conclusão é inevitável: o colégio 
tem que assumir a linha de frente 
na educação digital de pais, alunos e 
professores, mediante a implemen-
tação de técnicas de compliance 
escolar e políticas especificas para 
a proteção da geração presente e 
futura. •

Mackenzie. Professora-mestre em Direito 
Civil Comparado pela PUC/SP. Membro da 
Comissão de Direito Digital e Compliance e da 
Coordenadoria dos Crimes contra a Inocência 
da OAB/SP. Autora do livro “Comentários à 
Lei do Bullying número 13.185/15”.

Graduada em Direito 
e pós-graduada em 
Direito Empresarial pela 
Universidade Presbiteriana 

ANA PAULA S. L.  
DE MESQUITA
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É importante 
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virtuais não são 
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Práticas Inclusivas

R ecentemente fui convida-
do pela Secretaria Munici-
pal de Educação do Rio de 

Janeiro (SMERJ), em parceria com o 
Instituto Municipal Helena Antipoff 
(IHA), a participar do 1º Encontro: 
“Abordagens dos Professores de 
Educação Física nas Práticas Ped-
agógicas Inclusivas no Contexto 
da Educação Infantil”. Diante da 
temática exposta, com o público de 
160 professores de Educação Física, 
desdobrou-se neste texto.

Sabemos dos inúmeros desafios 
que os professores cariocas e de 
outros municípios e estados en-
frentam no seu cotidiano escolar, 
principalmente quando o assunto 
é inclusão. Surge um grande “nó”, 
que precisa ser desatado por 
aqueles que escolheram educar-
ensinar. Por onde começar? Quais 
atividades posso desenvolver 
com a pretensão de incluir todos 
os estudantes em seu percurso 
de escolarização? Seriam as ativi-
dades lúdicas (jogos, brinquedos 
e brincadeiras) promovedoras de 
processos inclusivos? No entanto, 
o que fazer? Como fazer?

A princípio, ao proferir sobre 
inclusão no contexto escolar, 
levo meus colegas docentes a am-
pliarem a noção do que seja incluir. 
Inclusão é um processo contínuo, 
diário, que jamais terá um fim em si 
mesmo. Inclusão não se resume ao 
público-alvo da Educação Especial, 
apesar de boa parte das investiga-
ções científicas se preocuparem 
com este campo. O alerta que 
faço é que saibamos romper com 
estereótipos, com os discursos 
que associam somente inclusão às 
pessoas com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento, 
altas habilidades ou superdotação, 
como é mencionado na Lei de Dir-
etrizes e Bases da Educação (LDB).

não há neste caso um manual de 
receitas, onde se seguimos um 
passo a passo conseguiremos 
incluir todos. Portanto, há alguns 
caminhos que nos inspiram a ter 
como ponto de partida uma prática 
inclusiva, uma prática participativa, 
propiciando uma cultura escolar in-
clusiva. Minha aposta se dá na cons-
trução de um espaço de segurança, 

Desse modo, afirmo que inclusão 
é um direito de qualquer cidadão. De 
nossas crianças com deficiência, 
adolescentes moradores de favela, 
adultos em processo formativo 
de uma profissão, trabalhadores, 
negros, gays e mulheres. Inclusão 
também se refere aos estudantes 
que são “novatos” e precisam se 
adaptar à cultura escolar. Aos pro-
fessores que jamais trabalharam 
em “área de risco” e enfrentam 
tiroteios para chegar as escolas. 
No entanto, discutir inclusão é um 
compromisso político, cultural e so-
cial, envolvendo todos. Estas ideias 
aproximam dos estudos que venho 
realizando no OIIIPe e que têm 
como fundadora a Profa. Dra. Môni-
ca Pereira dos Santos – referência 
no campo da Inclusão em Educação 
aqui no Brasil e no Exterior.

Entretanto, pensando ainda no 
que é incluir, o que é inclusão no 
contexto escolar com o fim de de-
satar este “nó”, cabe destacar que 
foi a partir de 2008, com a Política 
Nacional da Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que inclusive completou 11 anos, 
viabilizou mudanças nas estruturas 
dos cursos de formação de profes-
sores, com a criação de disciplinas 
que tratam do tema inclusão. Pro-
moveu a abertura das salas de aulas 
para os estudantes com deficiência 
que outrora permaneciam em 
classes especiais. Nesse ensejo, en-
tre uma década da política citada, 
evidentemente o chão da escola 
tornou-se diverso, múltiplo por se 
deparar com diferentes sujeitos 
cujos professores devem garantir 
a aprendizagem de todos, princi-
palmente daqueles que um dia não 
poderiam frequentar a escola por 
ser diferente.

Nes te sen t ido,  quando a 
questão é “por onde começar?”, 

EDUCAÇÃO É UM DIREITO,
INCLUIR TODOS É O 

NOSSO COMPROMISSO
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confiança entre os estudantes e 
professores. Se faz necessário 
desenvolver uma escuta sensível e 
firmar um diálogo horizontal entre 
todos que ocupam a escola. 

Problematizo: “Vocês pararam 
para ouvir os seus estudantes?”, 
pois incluir é mais do que falar pe-
los nossos estudantes. É permitir 
que eles exponham suas ideias, 

criem estratégias, projetos, ações 
que promovem uma escola viva, 
inclusiva e cr iativa, onde eles 
são os protagonistas. Dito isto, 
aproxima de uma prática que tive 
como professor do 3º ano do en-
sino fundamental, do Colégio de 
Aplicação da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. Ao perguntar 
aos estudantes o que eles com-

preendem por inclusão, uma aluna 
disse: “Inclusão é incluir. E você, por 
exemplo, me inclui em um grupo, 
me coloca em um grupo. Indepen-
dente das nossas diferenças. Por 
exemplo, em grupo você aprende 
com seus amigos, não importa as 
diferenças”, expôs a estudante.

Descobrimos neste relato que, 
para Fernanda, “inclusão é incluir”, 
tal associação da frase construída, 
nos permite elencar que para 
a mesma, a inclusão acontece, 
ela não enxerga como diferente, 
igualmente quando articula com as 
relações que são estabelecidas com 
seus colegas ao falar “me inclui em 
um grupo”. Será que nós profes-
sores estamos prontos assim como 
esta criança a incluir nossos pares 
em nossos grupos, apesar das nos-
sas diferenças? Em nossas salas de 
aulas, nos espaços que utilizamos 
da escola incluímos ou excluímos? 
Quais atividades posso desenvolver 
com a pretensão de conceber a par-
ticipação de todos os estudantes 
em seu percurso escolar? 

Interessante complementar 
que independente da atividade, 
jogo, brincadeira, ou dinâmica a 
ser desenvolvida com um grupo 
de estudantes é fundamental que, 

O que posso 
fazer no sentido 

de eliminar as 
barreiras de acesso 

e permanência 
dos estudantes 
com deficiência, 
com dificuldade 

de aprendizagem, 
assegurando-

lhes o direito de 
aprendizagem?
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aquele que vai planejar a proposta 
pedagógica deve ter clareza de 
quem são esses sujeitos que partici-
parão de tal ação lúdica: sendo as-
sim, incluir é levar em consideração 
as especificidades, as demandas 
físicas, afetivas e cognitivas.

No final de dezembro de 2018, 
a Organização das Nações Unidas 
lançou o seu primeiro relatório  
demonstrando que pessoas com 
deficiência são mais propensas a 
viver na pobreza do que pessoas 
sem deficiência, devido às barreiras 
na sociedade, como a discriminação, 
acesso limitado à educação e outros 
programas sociais. A medida que 
vamos nos inteirando desse tipo de 
relatório de amplitude internacional 
e que tem o Brasil também como 
foco, conhecemos os aspectos que 
são comuns para determinados 
sujeitos em sua dimensão global. 
Apesar disso, enquanto docente 
em nossos cotidianos, em nossas 
narrativas deve-se questionar: o 

que posso fazer no sentido de 
eliminar as barreiras de acesso e 
permanência dos estudantes com 
deficiência, com dificuldade de 
aprendizagem, assegurando-lhes 
o direito de aprendizagem?

Uma das ações é a retomada da 
ludicidade no cotidiano das escolas, 
proporcionando que os sujeitos de-
senvolvam a sua imaginação e cria-
tividade, especialmente quando 
nos deparamos com processos in-
clusivos, pois a dimensão do lúdico 
é também criar vínculo, aproximar 
indivíduos; logo, abertura para um 
espaço de convívio e interação. 
Nesta perspectiva os jogos, as 
brincadeiras ou quaisquer outras 
atividades que tem como finali-
dade interação, o lúdico existirá, e 
desse modo contribuirá para uma 
vivência participativa, inclusiva, 
envolvendo os diversos sujeitos, 
moradores ou não de favela, com 
deficiência ou sem deficiência, o 
importante é interagir.

Para tal acepção descrita, o 
professor Lino de Macedo, da Uni-
versidade de São Paulo, corrobora 
que para o jogo, brincadeira ou 
atividade lúdica ter a função de 
lúdica, seu eixo condutor deve ser 
a interação, assim como também 
o prazer funcional, o desafio, a am-
pliação de possibilidades e o ato de 
simbolização – são possíveis indica-
dores para existência da ludicidade. 
Consequentemente, planejar ativi-
dades lúdicas-inclusivas significa 
mergulhar nessas dimensões, e 
a partir delas construir novos 
horizontes tornando a sala de aula 
significativa, acolhedora e inclusiva 
para todos.

Para fins conclusivos, sabendo 
que inclusão não marca um fim, 
apenas um novo começo, começo 
este que não devemos parar, há 
sempre algo a ser aprendido e 
ensinado, especialmente ao falar 
sobre vidas que são possuidoras do 
direito de frequentar e participar 
da escola.

O nosso compromisso como 
educadores, professores e seres 
humanos é de incluir todos, e que 
aliado a isto mergulhamos em 
atividades lúdicas. Os “nós” vão 
surgir na prática diária e por meio 
deles mudamos as nossas rotas, 
alteramos nossos planejamentos, 
escutamos as narrativas que che-
gam à escola, e modificamos as nos-
sas práticas pedagógicas, ora como 
professores que atuam na Educação 
Infantil, ora como aquele que prio-
riza uma educação de qualidade 
para qualquer sujeito que se en-
contra no contexto escolar. Incluir, 
Inclusão manifesta o direito, a arte, 
o reconhecimento da vida, em prol 
de processos lúdicos e criativos. •

Práticas Inclusivas

SP) e pedagogo (FE/UFRJ).  Autor do livro 
“Educação, Lúdico e Favela” (Wak Editora). 
Pesquisador científico do Observatório 
de Inclusão, Interculturalidade e Inovação 
Pedagógica (OIIIPe).

Mestre em Educação (PPGE/
UFRJ). Pós-graduado 
em Psicopedagogia e 
Educação Inclusiva (FESL/

JONATHAN AGUIAR

Inclusão não marca um fim, apenas 
um novo começo, começo este que 
não devemos parar, há sempre algo 

a ser aprendido e ensinado
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S e todos nós temos, de 
alguma forma, um pro-
fessor que marcou nossa 

vida e nos deixou lembranças 
agradáveis, temos aqueles também 
que fizemos questão de esquecer, 
ou que simplesmente não ficaram 
em nossa memória. Por que será 
que determinados professores 
conseguem ministrar suas aulas 
com sucesso e são queridos pelos 
alunos, obtendo bom resultado, e 
outros não conseguem sequer ter 
um controle de turma adequado? 
O que faz com que alguns profes-
sores tenham sido marcantes para 
nós? Talvez uma das respostas seja 
a personalidade do professor.

A personalidade é talvez uma 
das características mais interes-
santes do ser humano, e se torna 
muito mais intrigante quando o as-
sunto é a personalidade do profes-
sor. Em termos gerais, trata-se de 
uma formação psicológica que de-
fine nossa relação com tudo o que 

nos cerca, e que se torna evidente 
através do nosso comportamento. 
A personalidade é algo tão único, 
que é uma característica que, ao 
mesmo tempo, é estável e mutável, 
proporcionando-nos assim uma 
característica estável pela qual 
somos conhecidos e, ao mesmo 
tempo, que muda conforme as 
experiências que temos.

Em um livro recente sobre a 
psicologia aplicada à vida moderna, 
Wayne Weinten, Dana Dunn e Elisa-
beth Hammer definem a personali-
dade como um conjunto de traços 
comportamentais de um indivíduo 
que dependem basicamente de 
dois fatores: a consistência, ou 
estabilidade do comportamento 
do indivíduo ao longo do tempo, 
e a distintividade, ou diferenças 
de reação individuais a situações 
idênticas.

Em minha experiência de mais 
de 25 anos como docente, já me 
deparei com muitas personalidades 
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diferentes de colegas docentes. 
E posso relatar, com absoluta 
tranquilidade, que o empirismo de 
minhas observações proporciona, 
que a personalidade do profes-
sor é um fator muito influente na 
forma como ele é percebido. Mas 
que fique bem claro: analisar o tra-
balho docente é algo que requer, 
sempre, uma análise multifatorial. O 
contexto socioeconômico, cultural, 
a comunidade escolar, o momento 
de vida do docente, as condições 
de trabalho mais ou menos fa-
voráveis, entre outros fatores, são 
claramente importantes quando 
analisamos o trabalho docente.

Analisando a personalidade 
do professor: o BIG FIVE
A questão das características 

positivas que constituem um pro-
fessor de sucesso já vem sendo 
tratada tanto com autores mais an-
tigos, como David Fontana, como 
por outros mais recentes, como 

Por que será que 
determinados 

professores 
conseguem 

ministrar suas 
aulas com 

sucesso e são 
queridos pelos 

alunos?



Jesús Guillén. Para determinar o 
que é um “bom” professor, se-
gundo os autores, foram elencadas 
várias características, em ordem 
de preferência: compreensivo, 
entusiástico, afetuoso/amistoso/
simpático, responsável, se preo-
cupa com o aluno, sistemático, 
conhece sua matéria, imaginativo. 
Como Fontana descreve muito 
apropriadamente, “um assustador 
catálogo de excelência”.

Mais recentemente, Robert Mc-
Crae e Paul Costa elencaram cinco 
componentes da personalidade 
em sua teoria chamada de “Teoria 
dos Cinco Fatores” ou, como é mais 
conhecida, Big Five: extroversão, 
neuroticismo, socialização, cons-
cienciosidade (ou capacidade de 
realização) e abertura a experiên-
cias. Resumidamente, podemos 
apresentar tais características da 
seguinte forma:

• Extroversão, que se refere a 
um indivíduo com a característica 
de ser otimista, amistoso, assertivo 
e gregário, ou seja, alguém emo-
cionalmente positivo, empático e 
amigável. 

• Neuroticismo, que é a carac-
terística contrária, se refere a um in-
divíduo emocionalmente negativo, 
ou seja, ansioso, hostil e vulnerável, 
alguém por quem não se tem muita 
ou nenhuma empatia. 

• Socialização, que se refere aos 
vários tipos de interação social do 
indivíduo, em especial a altruísta, e 
que é um traço que normalmente 
acompanha a extroversão.

• Conscienciosidade, que engloba 
pessoas que tendem a ser discipli-
nadas, bem organizadas, pontuais e 
confiáveis, ou alguém que podemos 
definir como responsável. 

• Abertura a experiências, que é 
um traço de alguém curioso, e que 
tem flexibilidade, fantasia vívida, 
imaginação, sensibilidade artística 
e atitudes não convencionais. Um 
indivíduo que está aberto a novas 
experiências. 

Esta teoria é amplamente aceita 
como um dos melhores instru-
mentos para medir os traços de 
personalidade, e já foi usada em um 
sem-número de pesquisas cientí-
ficas, algumas das quais relativas 
a professores. Embora haja uma 

ligeira variação e adaptação entre 
autores, estas cinco estão presen-
tes na maioria dos estudos. 

Em um trabalho sobre a im-
portância dos traços de persona-
lidade nas escolhas de carreiras 
por alunos de cursos de formação 
de professores, Robert Tomšik e 
Victor Gatial indicaram que sociali-
zação, conscienciosidade, abertura 
a experiências e neuroticismo são 
traços de personalidade preditores 
da escolha entre estagiários de cur-
sos de formação de professores. É 
interessante notar o neuroticismo 
como um dos fatores, pois em geral 
não imaginamos alguém com traços 
negativos de personalidade esco-
lhendo a carreira docente.

Em geral não 
imaginamos alguém 
com traços negativos 
de personalidade 
escolhendo a
carreira docente
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A explicação para tal aparente 
contradição está no motivo da 
escolha pela carreira docente. 
Aqueles que escolhem serem pro-
fessores como primeiro e principal 
motivo apresentam altos traços de 
socialização, conscienciosidade e 
abertura a experiências, e baixos 
traços de neuroticismo. No en-
tanto, para aqueles que escolhem 
serem professores como segunda 
opção (com alguma outra atividade 
em primeiro lugar), encontra-se 
exatamente o oposto: altos traços 
de neuroticismo e baixos traços 
dos demais. Os autores elencaram, 
também, características impor-
tantes para o trabalho docente: 
autoconfiança, paciência, flexi-
bilidade, persuasão, consciencio-
sidade, sociabilidade, tolerância e 
altruísmo, entre outras.

Em um outro estudo realizado, 
utilizando o Big Five, com 416 profes-
sores de Istambul, Hasan Bozgeyikli 
relatou que traços de personalidade 
como extroversão, socialização, 
conscienciosidade e abertura a 
experiências, além de um baixo ou 
nenhum grau de neuroticismo, car-
acterizou a maioria dos professores, 
especialmente quando comparadas 
com as subdimensões da Escala de 
Capital Psicológico Organizacional 
(otimismo, esperança, resiliência 
e autoeficácia). Os resultados são 
interessantes, e merecem nosso 
destaque.

O primeiro achado do estudo 
indicou que à medida que os traços 
de personalidade de extroversão, 
socialização, consciência e aber-
tura a experiências aumentam, 
há também um aumento significa-
tivo nos componentes do capital 
psicológico organizacional, ou 
seja, uma correlação positiva. Ao 
contrário, diminuição é observada 
nos níveis de otimismo, esperança, 
resiliência e autoeficácia à medida 
que o neuroticismo aumenta, o que 
apresenta uma lógica de raciocínio, 
já que o neuroticismo é uma carac-
terística de personalidade conside-
rada de qualidade negativa.

Em relação aos capitais psico-
lógicos otimismo e resiliência, o 

Sobre o livro
“Neurodidática – Fundamentos e Princípios”

A obra se destaca no cenário nacional por 
oferecer uma abordagem inédita no Brasil 
acerca da Neurodidática, uma área derivada da 
convergência entre a Neurociência Pedagógica 
e a Didática, disciplinas tão fundamentais 
atualmente no trabalho docente em sala de 
aula. É uma obra obrigatória para aqueles que 
precisam de uma direção sobre como aplicar a 
Neurociência Pedagógica na realidade escolar. 
A atual exigência do século XXI com relação às 
novas metodologias de ensino e à forma do 
professor se relacionar com o aluno exige o conhecimento e a aplica-
ção da Neurociência Pedagógica como suporte às ações do professor 
em sala de aula. A partir da apresentação de variados fundamentos 
e princípios da Neurociência Pedagógica, esta obra visa suprir esta 
lacuna, oferecendo ideias baseadas em como nosso cérebro funciona 
que podem – e devem – ser aplicadas no fazer diário do docente, de 
forma a facilitar seu trabalho e a aprendizagem do aluno.

O livro foi organizado para que os educadores ampliem sua visão 
sobre a educação, bem como sejam estimulados a utilizar os novos 
recursos tecnológicos à disposição para a gratificante tarefa de 
formar cérebros pensantes, críticos, pesquisadores, curiosos, mas 
principalmente humanos. A obra é interdisciplinar e convida a refletir 
sobre os novos caminhos da Educação.
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neuroticismo foi relatado como 
o maior preditor, ou seja, quanto 
mais baixo seu nível, maior o nível 
de otimismo e resiliência. Com 
relação ao capital psicológico espe-
rança, abertura a experiências foi 
seu maior preditor. Já a conscien-
ciosidade foi relatada como maior 
preditor do capital psicológico 
autoeficácia.

Personalidade, professor
e escolas
Uma questão importante levan-

tada por Bozgeyikli em seu estudo 
foi a de que os traços de personali-
dade dos professores foram predi-
tores dos capitais psicológicos 
otimismo, resiliência, esperança e 
autoeficácia. Em outras palavras, 

o capital psicológico dos profes-
sores aumenta com o aumento de 
seus traços de personalidade de 
extroversão, socialização, cons-
cienciosidade e abertura, e reduz 
o aumento do neuroticismo. 

Podemos supor que os traços 
de personalidade e o capital psi-
cológico são importantes elemen-
tos do professor bem-sucedido 
na escola, o que nos remete a um 
professor organizado, emocional-
mente estável e proativo, entre 
outras características positivas. 
Mas, e se o professor possui alto 
grau de neuroticismo e/ou baixos 
graus dos traços de personalidade 
positivos? Deve então mudar sua 
personalidade para ter sucesso na 
carreira docente? 



Bozgeyikli vê como fundamen-
tal a organização de atividades 
para garantir a estabilidade emo-
cional dos professores. Vejo esta 
ação não somente como funda-
mental, mas como profundamente 
vital, em que deveria fazer não 
somente parte da formação de 
professores, mas ser tratada como 
de altíssima importância pelas insti-
tuições escolares. Lembremos que 
estamos em um contexto histórico 
de desvalorização da figura do 
professor e da contínua violência 
contra o professor por parte de 
pais, alunos, comunidade escolar 
e até de sistemas de ensino, o que 
tem resultado no quadro sombrio 
de um contínuo aumento dos casos 
de licenças psiquiátricas, suicídios 
e assassinatos. 

Resguardar a saúde mental 
do professor é um dos grandes 
serviços que as instituições esco-
lares e sistemas de ensino podem 
empreender pois, afinal, o capital 
social que referencia as escolas e 
os sistemas de ensino no imagi-
nário coletivo ainda é fortemente 
baseado na qualidade positiva de 

seus professores, sendo um dos 
principais motivos dos pais na 
escolha de uma escola para seus 
filhos, segundo Cristiane Oliveira. 
Bons professores significam boas 
escolas; bons professores signifi-
cam bons sistemas de ensino.

No que diz respeito aos profes-
sores em particular, podemos in-
ferir que a autorreflexão e a equal-
ização de nossas questões pessoais 
em termos das ações docentes 
parece ser um bom caminho para 
o sucesso no ambiente escolar, em 
nosso próprio benefício. A flexi-
bilidade para lidar com necessárias 
mudanças de estratégias poten-
cialmente necessárias, devido aos 
inúmeros problemas inerentes ao 
ambiente escolar, pode impactar 
positivamente em nossas atitudes, 
podendo então fazer com que 
promovamos adaptações e ajustes 
que auxiliarão na promoção de 
maior empatia e colaboração no 
ambiente da sala de aula. 

Nesta perspectiva, parece ficar 
claro que saber manejar a person-
alidade com as questões inerentes 
ao trabalho docente no ambiente 

escolar pode mudar a forma como 
o realizamos. Embora muitos as-
pectos relativos à personalidade do 
professor possam ser discutíveis, 
o que talvez possa ser menos 
discutível é que determinados tra-
ços de personalidade, como bom 
humor, tolerância à frustrações, 
flexibilidade, paciência, resiliência 
e persuasão podem ser poderosas 
ferramentas para não somente 
melhorar o seu trabalho mas, so-
bretudo, sua qualidade de vida, 
tendo em vista que o trabalho 
ocupa uma parte importante da 
vida de todos nós, e que é funda-
mental trabalharmos em um am-
biente sadio. Mas, também, pode 
auxiliar a enfrentarmos os desafios 
da tarefa de ensinar, especialmente 
em um ambiente não tão sadio, 
em que a baixa tolerância, o en-
frentamento e a violência, em suas 
várias manifestações, possam ser 
predominantes.

Talvez o mais importante seja 
reconhecer que a personalidade 
não é um produto acabado. Sua 
estabilidade não significa imuta-
bilidade. E sempre podemos fazer 
ajustes e adaptações em nosso 
comportamento, usando as carac-
terísticas positivas que todos te-
mos em favor da nossa atividade 
como professor e, também, em 
favor da nossa vida. •

em Anatomia Humana, Biomecânica e 
Gestão Escolar; professor de Neurociência 
Pedagógica nas Faculdades AVM, destacando-
se atualmente a Universidade Iguaçu (UNIG) 
na Graduação, as Faculdades Integradas 
AVM (como coordenador do curso de 
Neurociência Pedagógica Clínica e professor 
nos cursos de Neurociência Pedagógica e 
Docência do Ensino Fundamental e Médio) 
e a Faculdade Tecnológica de Palmas (FTP)/
AGOS – Educação Profissional e Pós-
Graduação (como docente no curso de 
Neuropsicopedagogia), na Pós-Graduação. 
Autor do livro “Neurodidática: fundamentos 
e princípios” (WAK Editora).

Mestre em Ciência da 
Motricidade Humana pela 
Universidade Castelo Branco 
(RJ) com especialização 

ANDRÉ CODEA

Psicologia
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V ocê vê seu contador como 
um investimento ou como 
um custo? Sabemos, no 

primeiro momento, que todo em-
presário, seja da área de educação 
ou de qualquer outra, tem seu foco 
principal nos investimentos ligados 
diretamente à geração de receitas 
e, consequentemente, que tragam 
resultados positivos.

Em tempos de escassez de crédi-
to, em conjunto com uma alta taxa 
de desemprego que faz com que 
muitas famílias migrem para o ensi-
no público, a missão de manter uma 
instituição de ensino modernizada 

O que o seu contador pode
fazer pela sua empresa além
da própria contabilidade?

tecnologicamente, com um corpo 
docente de qualidade, estrutura 
adequada e capacidade de reinves-
timento, fica cada vez mais difícil de 
se cumprir.

Como exemplo, nesta época do 
ano, praticamente todo o esforço 
está em garantir o preenchimento 
de vagas para o ano letivo seguinte, 
o que dará segurança na elaboração 
do calendário escolar para este 
novo ano e melhor adequação de 
seu quadro de colaboradores.

Onde entra seu contador nesta 
história? Como ele pode contribuir 
com sua instituição?

Para ele lhe prestar um bom 
serviço é primordial que sua insti-
tuição tenha uma boa estrutura 
de controles internos que, além de 
garantir uma boa gestão financeira, 
permita que a contabilidade retrate 
fielmente sua realidade econômica 
financeira.

Vejam se seus controles inter-
nos, de preferência sistêmicos, 
garantam que:

- Todos os alunos matriculados 
estejam na base de geração de 
faturamento;

- A base de faturamento tenha 
total correspondência com o con-
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trato de prestação de serviços 
educacionais;

- O sistema busque o valor cor-
reto para a emissão de notas fiscais;

- As notas fiscais sejam emitidas 
no mês de competência, ou seja, no 
mês da prestação do serviço;

- Haja total correspondência 
entre a quantidade de alunos no 
sistema de gestão e o número in-
formado no GDAE (Gestão Dinâmica 
da Administração Escolar) da Secre-
taria de Educação do Estado de São 
Paulo;

- Haja emissão de nota fiscal para 
o aluno bolsista integral, inclusive;

- Haja emissão de nota fiscal para 
o aluno bolsista por convenção co-
letiva de trabalho;

- As notas fiscais sejam emi-
tidas pelo valor bruto dos serviços 
quando houver descontos condi-
cionados;

- Os valores recebidos por oca-
sião de reserva de vagas tenham 
suas notas fiscais emitidas somente 
no ano letivo correspondente;

- O sistema tenha relatórios 
que identifiquem o recebimento 
de boletos em um mês, mas cujo 
vencimento ocorreriam no mês 
subsequente;

- O sistema trate os acordos 
financeiros como baixa de título 
original e cadastro de uma nova 
cobrança;

-  O sistema segregue, por 
relatórios, os recebimentos por 
cartão de débito, cartão de crédito, 
cheques e ou dinheiro; e que, 

- O sistema garanta o acesso por 
alçada de competência para baixas 
a qualquer título.

Todos os itens aqui relacionados 
têm impacto direto nas demonstra-
ções contábeis. Sem o seu devido 
acompanhamento e qualidade nas 
informações, essas demonstrações 
podem acabar sendo mal elabora-
das e apresentar dados imprecisos, 
comprometendo a gestão da insti-
tuição e avaliação por terceiros.

Neste último ponto, podemos 
ter algumas consequências de-
sagradáveis e, em alguns casos, 
onerosas.

Como exemplo, citamos:
- Apresentação de resultado 

distorcido que compromete a 
definição de eventuais lucros a 
serem distribuídos aos sócios (a 
distribuição de eventual lucro inexis-
tente ou abaixo daquele que seria o 
correto pode levar à tributação des-
ta distribuição, o que, se estivesse 
correto, seria totalmente isento de 
impostos);

- Má gestão do faturamento 
e contas a receber pode indicar 
ausência de tributação de receitas, 
o que desencadearia, em eventual 
fiscalização, autuação da instituição;

Todos os itens aqui 
relacionados têm 

impacto direto nas 
demonstrações 

contábeis
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- Dados distorcidos também afe-
tam a análise de crédito por parte 
das instituições financeiras com as 
quais o colégio opera.

Além dessas questões intrínse-
cas à ciência contábil e fiscal, não 
podemos esquecer que o contador 
atua também e, não menos impor-
tante, na assessoria de forma geral.

Basicamente há três áreas ope-
racionais que podem contribuir 
nesse sentido, ou seja, a contabili-
dade propriamente dita e também 
as áreas fiscal e trabalhista.

Alguns pontos que seu escritório 
contábil deve lhe assessorar:

- Orientar sobre a correta obe-
diência à CLT e ou Convenção Coleti-
va de Trabalho no que concerne aos 
salários praticados, carga horária 
dos empregados, benefícios ga-
rantidos, isonomia salarial e outros;

- Gestão dos períodos aquisitivos 
de férias, evitando o acúmulo que 
geraria pagamento em dobro;

- Orientação sobre a correta 
gestão do fornecimento de EPI 
– Equipamentos de Proteção Indi-
vidual, para as funções que couber;

- Orientação sobre a manuten-
ção dos programas PPRA (Pro-

grama de Prevenção de Riscos 
Ambientais) e PCMSO (Programa 
de Controle Médico e de Saúde 
Ocupacional);

- Orientação sobre a manuten-
ção dos alvarás de funcionamento 
e de bombeiros; 

- Orientação sobre os tributos 
e encargos incidentes sobre os 
serviços contratados de terceiros, 
até mesmo antes da contratação, 
permitindo que a instituição nego-
cie os valores dos serviços com seus 
parceiros;

- Orientação sobre o tratamento 
fiscal e contábil das atividades extra-
curriculares (passeios pedagógicos, 
festa junina, aulas extracurriculares 
e outros);

- Orientação sobre tributação 
na alienação de bens patrimoniais 
(imóveis, veículos e outros);

- Orientação sobre o tratamento 
fiscal e contábil de reformas e ben-
feitorias; e,

- Orientação sobre o cumprimen-
to da legislação a que as entidades 
do terceiro setor devem atender.

Tudo isso é um breve relato so-
bre a participação que seu escritório 
de contabilidade deve contribuir 

e de Auditoria, sendo 18 anos no segmento 
educacional. Graduado em Ciências Contábeis 
pela Faculdade Campos Salles. Auditor 
externo por Ccinco anos na Arthur, Young & 
Sotec (atual Ernst&Young) e nove anos no 
Grupo Silvio Santos. 

Gestor Contábil na Meira 
Fernandes. Contador com 
mais de 37 anos de atuação 
nas áreas Contábil, Tributária 

SINVAL RISÉRIO 
CORTEZ
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Não podemos 
esquecer que o 
contador atua 
também e, não 

menos importante, 
na assessoria de

forma geral

para a boa gestão de sua instituição, 
que vai além ou até mesmo antes 
da elaboração das demonstrações 
financeiras anuais. •
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Enem

É de conhecimento de todos 
que avaliação é um grande 
“abacaxi” que as escolas 

ainda não sabem descascar. Quan-
do se olha para o Fundamental I 
os boletins mostram que todos os 
alunos são gênios, todas as notas 
são muito altas e azuis como o céu. 
E os mesmos alunos ao se forma-
rem no quinto ano, estes mesmos, 
os “pratas da casa”, ao retornarem 
das férias para o sexto ano, no 
sonhado e famigerado Fundamen-
tal II se mostram muito aquém do 
esperado.

Os professores especialistas 
do “Fund II”, ficam entre o riso 
o choro e a indignação quando 
falam da nova turma do sexto ano. 
Já na ou-tra ponta da escala da 
escolarização, temos o afamado 
Ensino Médio, adolescentes se 
descobrindo e se apresentado ao 
mundo e à escola: descobertas, 

O ranking saiu e agora? As notas do ENEM. 

conflitos, sexualidade e tudo o mais 
desta fase da vida. Agora um novo 
dilema; a dificuldade de aprender 
e ensinar tudo ao mesmo tempo, 
provas, trabalhos, seminários e 
simulados. Tudo isso valendo no-
tas! Os anos passam e os alunos 
chegam à reta final, o terceiro 
do médio (Terceirão); formatura, 
viagens, indecisões, vestibular e 
Enem – uma correria só! 

Com todas essas atividades a 
escola até parece uma emergência 
de hospital em dia de carnaval. 
Todos se formam e é lindo! Choro 
das mães, fotos nas redes sociais e 
todos felizes. Sim, foi uma loucura, 
mas no final tudo deu certo. 

Será mesmo?
Vamos falar das notas 
Todos sabemos que os alunos 

entendem, aprendem e demons-
tram conhecimento de maneiras 

diferentes uns dos outros; e as 
avaliações intraescolares - provas 
mensais e bimestrais, verificações 
de aprendizagem, trabalhos e semi-
nários, as avaliações comuns do dia 
a dia, estão muito erradas quando 
suas notas não mostram tal dife-
rença entre os alunos. Médias altas 
ou baixas não representam nada se 
todos os alunos apresentam notas 
muito semelhantes. Uma avaliação 
só é “verdadeira” quando suas 
notas demonstram a heterogenia 
da turma, quando ela discrimina 
os alunos em seus diferentes graus 
de proficiência dentro do conteúdo 
avaliado. 

Quando sai a nota por escola do 
ENEM só se surpreenderá com seu 
desempenho aquela cujas notas 
de suas avaliações intraescolares 
(as do dia a dia) mentiram o tempo 
todo para professores, pais, alunos 
e coordenação. 
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Enem

intraescolar e criador das principais práticas 
de auditoria pedagógica em uso no País. 
Desde de 2012 assumiu a diretoria de Ensino 
e Pesquisa da Vestibulare Educacional e, em 
2016, a diretoria pedagógica. Responsável 
hoje por auditar e orientar cerca de 50 
colégios de alto desempenho no Brasil.

Geógrafo, professor e 
pesquisador formado 
pela USP; autor e teórico 
de avaliação acadêmica e 

JOSÉ RIGONI 
JÚNIOR

Avaliação escolar é uma ciên-
cia bem desenvolvida que pode 
posicionar com poucos recursos 
a qualidade que a escola demons-
tra (a comunidade) com as notas 
do Enem. A simples medição da 
relação de média e desvio padrão 
já pode dizer muito sobre suas 
avaliações: 

• Média alta com desvio padrão 
baixo = Avaliação fácil. 

• Média baixa com desvio pa-
drão baixo = Avaliação difícil de-
mais para a turma. 

Essa é uma minúscula amostra 
de como avaliar uma avaliação. 

As médias de aprovação bimes-
tral ou trimestral devem ser notas 
ponderadas para que as avaliações 
eficientes sejam mais valorizadas 
frente as avaliações mal-sucedidas. 

Boas avaliações são aquelas 
nas quais a média da turma se 
aproxima da média de aprovação 
da escola. Em geral 5 ou 6. E com 
desvio padrão entre 1.5 e 3.5; 
quanto mais abaixo deste intervalo, 
mais a avaliação não discrimina a 
real diferença dos seus alunos. E 
quanto mais alto além do intervalo, 
mais difuso será o resultado da 
avaliação, demonstrando também 
algo irreal. 

Qualquer escola (principal-
mente as particulares) pode melho-
rar sua colocação no ranking: basta 
seriedade e o estudo das novas 

técnicas de avaliação e formação 
de notas escolares. As notas são 
boas metrificadoras de como está a 
qualidade do nosso ensino. Mas se 
esse “termômetro” mede sempre 
errado é plausível que os alunos 
“bem formados” e felizes do nosso 
Terceirão não fiquem bem coloca-
dos nas avaliações externas, como 
o Enem e os vestibulares do País.

Ter mais e melhores alunos 
perpassa por como nossa comu-
nidade nos avalia; a escola só vai 
subir no ranking quando subir 
internamente o nível de suas aval-
iações. Dentro da escola, médias 
altas ou baixas não representam 
muita coisa; a preocupação tem 
que ser em produzir avaliações 
cujas notas sejam mais verdadeiras 
para nortear nosso trabalho como 
escolarizadores e bons profissio-
nais de educação. Não é mais uma 
opção melhorar nossas notas: é 
melhorar ou morrer. E os rumos 
que tomam as escolas nesses anos 
de modernização das avaliações 
extraescolares definirão se elas 
irão encolher ou crescer, se serão 
desejadas pelos melhores alunos 
ou não terão mais alunos. 

Afinal, vivemos em tempos de 
natalidade em queda livre. Quanto 
menor o número de nascimentos 
menor é o número de alunos para 
todas, gerando uma seleção natu-
ral de escolas. 

Os rankings estão aí e todos 
já os reconhecem. A comunidade 
já espera por eles. Quem nunca 
ouviu em uma visita de matrícula a 
seguinte pergunta: “E como está 
a escola no Enem?”, mesmo que a 
visita seja para Fundamental I ou 
Infantil. 

Colégios bem colocados nas 
avaliações externas têm mais alu-
nos, mensalidades mais altas e uma 
procura maior. A escola deve voltar 
a estudar e aprender que existem 
novas ciências para melhorar as 
suas avaliações. 

Avaliar bem faz com que a co-
munidade nos avalie melhor. É mais 
eficiente, assertivo e lucrativo para 
qualquer escola. Avaliando bem a 
escola será bem avaliada pelos ran-
kings e pela comunidade que a cerca. 

A classificação da escola no 
Enem representa uma pequena 
parte do trabalho da escola, mas a 
sociedade a julga pelo todo. •
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N o ano de 2018, segundo 
o IBGE, o crescimento do 
PIB foi de 1,1%. Na tabela a 

seguir, observa-se um crescimento 
das matrículas das escolas privadas 
no estado de São Paulo de 2,00%. 
Em 2018, a escola privada paulista 
recebeu aproximadamente 45.000 
alunos a mais do que no ano ante-
rior. Ou seja, um crescimento bem 
superior à elevação do PIB. Nos 
últimos dez anos, a escola privada 
paulista aumentou a sua base em 
cerca de 500.000 alunos, saindo 
de uma participação de mercado 
de 17% para 24%, aproximadamente.

O Censo Escolar apresenta os dados consolidados do questio-
nário que todas as escolas da Educação Básica, públicas e privadas 
respondem ao INEP anualmente. Ao longo dos últimos anos, junta-
mente com os dados divulgados, acrescentamos os dados dos cen-
sos anteriores, a partir de 2009. As tabelas apresentadas, a seguir, 
consolidam 10 anos de dados do censo escolar das escolas urbanas 
públicas e privadas do estado de São Paulo, que consideramos 
as mais relevantes de cada segmento educacional. Entendemos 
que, assim, os mantenedores terão à sua disposição informações 
para reflexão, análise e auxílio na tomada de decisão. É oportuno 
explicitar que os dados são os mais atualizados disponíveis. Dife-
renças de números podem ser encontradas, uma vez que existem 
alterações de acordo com a fonte utilizada. Eventuais diferenças 
não comprometem uma visão macro sobre o comportamento do 
mercado, uma vez que o objetivo é evidenciar tendências.
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Apresentamos, nas próximas 
tabelas, o comportamento dos 
diversos segmentos educacionais. 
Destacamos a Educação Infantil, 
cujo crescimento tem se mantido 
constante. Essa tendência deve 
permanecer, uma vez que o Estado 
não tem ofertado vagas dentro da 
necessidade da sociedade. Para 
exemplificar, pelo levantamento 
realizado pela Associação dos 
Registradores de Pessoas Naturais 
do Estado de São Paulo (Arpen/SP) 
nasceram na cidade de São Paulo 
em 2018, 186.289 crianças. 

Matrículas  - Educação Infantil

As matrículas na Educação Infantil das escolas privadas apresentaram 
um aumento de 4,3%, em relação a 2017. Esse segmento tem apresentado 
crescimento desde 2010. Vale destacar que a participação de mercado da 
escola privada aumentou mais de 60% nos últimos 10 anos.

Matrículas – Ensino Fundamental
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No Ensino Fundamental, as matrículas da escola privada apresentam 
pequeno crescimento. Em 2018, observa-se um aumento de 1,87 ponto 
porcentual, se comparados a 2017, saindo de 1.066.291 em 2017, para 
1.086.184 em 2018. A participação de mercado aumentou nos últimos 10 
anos, passando de 14,93% para 20,60%.

Matrículas – Ensino Médio
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No Ensino Médio, a escola privada em 2018 apresenta, pelo quarto ano 
consecutivo, menor número de matrículas. Como a queda de alunos da 
escola pública foi superior, a participação de mercado da escola privada 
apresentou  aumento, saindo de 14,98% para 15,80%. Ao longo dos últimos 
10 anos o número de alunos do ensino médio da escola privada variou em 
torno de 5%.

Matrículas – Educação Profissional

Matrículas – Educação de Jovens e Adultos

No que diz respeito à educação de jovens e adultos, a escola privada 
apresentou crescimento. Tinha em 2017 cerca de 13.500 alunos, e passou 
a contar com cerca de 18.600 em 2018, saindo de uma participação pouco 
superior a 3,00%, para 4,22% do mercado, no segmento. 

Na Educação Profissional cres-
ceu o número de matrículas da 
escola privada. Se em 2017 ocorreu 
uma queda, em 2018 o segmento 
avançou, saindo de 218.813 para 
219.049 alunos, o que permitiu uma 
pequena variação anual de 0,11%. 

Censo 2018
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Uma vez que as matrículas da Educação Infantil indicam um 
aumento na escola privada, houve também um aumento de esta-
belecimentos que oferecem o segmento. No período 2017/2018, 152 
estabelecimentos passaram a oferecer Educação Infantil no estado 
de São Paulo.

Estabelecimentos de Ensino – Ensino Fundamental

Censo 2018

Nos últimos 10 anos, verifica-se uma variação mínima no número de 
estabelecimentos privados de Educação Básica no estado de São Paulo. 
Constatado um crescimento considerável de matrículas, tal situação 
pode indicar a consolidação das escolas com melhor gestão. As tabelas, 
a seguir, mostram o total de estabelecimentos de ensino e os segmentos 
oferecidos, sendo que uma escola que ofereça mais de um segmento é 
contada mais de uma vez.

Estabelecimentos de Ensino – Educação Infantil

No que tange ao Ensino Fundamental, o período 2017/2018 aponta 
crescimento de 0,94% do número de escolas privadas. Considerando 
o aumento de 1,87% do número de matrículas e o crescimento do 
número de estabelecimentos, é possível que seja um indicativo de 
melhoria de rentabilidade.
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Estabelecimentos de Ensino – Ensino Médio

Os estabelecimentos de Ensino 
Médio variaram muito pouco no 
período 2017/2018. Considerando 
os últimos 10 anos, houve um cres-
cimento de 12,6% no número de es-
colas que oferecem Ensino Médio.

As escolas particulares de Edu-
cação Profissional tiveram sensível 
perda em 2018, asim como nos dois 
anos anteriores. Comparativa-
mente a 2015, o número de estabe-
lecimentos de ensino que ofertam 
Educação Profissional diminuiu 
em 220 unidades. São Paulo conta 
hoje com 728 escolas de Educação 
Profissional, 34 a menos do que 
em 2017.

Estabelecimentos de Ensino – Educação Profissional
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Fontes: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira – Sinopse estatística da Educação Básica 2018
Brasília: Inep, 2019. Disponível em: <inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-basica>
IBGE: <agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/23886-pib-cresce-1-1-em-2018-e-fecha-ano-em-r-6-8-trilhoes> 
Ranking das cidades com mais nascimentos: <https://santoandre.biz/13058/ranking-cidades-mais-nascimentos-estado-sp/>

As escolas particulares de Educação Profissional tiveram sensível perda 
em 2018, asim como nos dois anos anteriores. Comparativamente a 2015, 
o número de estabelecimentos de ensino que ofertam Educação Profis-
sional dimunuiu em 220 unidades. São Paulo conta hoje com 728 escolas 
de Educação Profissional, 34 a menos do que em 2017.

Estabelecimentos de Ensino – Educação de Jovens e Adultos (EJA)

Os estabelecimentos privados de EJA acompanharam as matrículas. 
Nota-se uma diminuição de 17 estabelecimentos com oferta dessa modali-
dade, totalizando 62 estabelecimentos em 2018. •

Distribuição de alunos por Regional - SIEEESP

Censo 2018
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• JANEIRO DE 2020 •
• 20/01/2020 INSS (Empresa) - ref. 12/2019
  PIS – Folha de Pagamentos - ref. 12/2019
  SIMPLES NACIONAL - ref. 12/2019 
  COFINS – Faturamento - ref. 12/2019
  PIS – Faturamento - ref. 12/2019
• 30/01/2020 IRPJ – (Mensal) - ref. 12/2019
  CSLL – (Mensal) - ref. 12/2019 

• 07/01/2020 SALÁRIOS - ref. 12/2019 
  E-Social (Doméstica) - ref. 12/2019 
  FGTS - ref. 12/2019
  CAGED - ref. 12/2019  
• 10/01/2020 ISS (Capital) - ref. 12/2019 
  EFD – Contribuições - ref. 11/2019

Dados fornecidos pela HELP – Administração e Contabilidade    •   helpescola@helpescola.com.br   •   (11) 3399-5546 / 3399-4385

AGENDA DE OBRIGAÇÕES 

Classieeesp





Revista Escola Particular – Dezembro – 201954

Cursos






